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1.A previsao legal da questao.

A compensagao de tributos devidos com créditos do particular em face do fisco € permitida em
nossa legislagédo, desde que satisfeitos certos requisitos para tanto.

Inicialmente, é interessante lembrar que a matéria esta prevista no Cédigo Tributario Nacional, no
caput do art. 170:

"Art. 170. A lei pode, nas condi¢ées e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacao em
cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacgao de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra
a Fazenda Publica."

Desde logo se verifica que o CTN é expresso ao afirmar que a lei podera permitir a compensacgao,
desde que seja ela feita com a utilizagao de créditos liquidos e certos. Nao basta, assim, que
existam hipotéticos pagamentos de um tributo posteriormente julgado indevido: é preciso que
exista a certeza do pagamento, bem como o valor atualizado do seu montante.

Por via de consequéncia, qualquer decisao judicial que autorize a compensacéao de créditos
iliquidos ou incertos estara violando o art. 170 do CTN.

Interessante observar que o dispositivo transcrito acima nao condiciona a compensagao a uma
necessaria intervencéo do Poder Judiciario. Ndo exige o CTN, assim, que somente possa
compensar créditos aquele que tenha uma autorizagao judicial ("alvara") para tanto.

O caput do art. 66 da Lei n° 8.383, de 30/12/91, autoriza a compensagao prevista no art. 170 do
CTN:

"Art. 66. Os casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribui¢cées federais,
inclusive previdenciarias, mesmo quando resultante de reforma, anulagéo, revogagao ou
rescisdo de decisdo condenatdria, o contribuinte podera efetuar a compensacgio desse valor
no recolhimento de importancia correspondente a periodos subseqiientes.”

Expressamente se verifica, inicialmente, que ha de haver pagamento indevido ou a maior de
tributos para que possa surgir o direito a compensacao.

Além disso, como mencionado acima, os créditos precisam ser liquidos e certos.

Assim, se inexiste pagamento indevido ou a maior, ndo é possivel compensar (art. 66 da Lei n°®
8.383/91). Nessa toada, se ndo ha a certeza da existéncia dos pagamentos devidos, ou se estes
nao sao liquidos, ndo é possivel compensar (art. 170 do CTN).

Presentes esses requisitos, tem o contribuinte o direito a compensacdo. Se ndo estédo presentes
esses requisitos, ndo tem o contribuinte o direito a compensacao. E o ébvio.



Calha a fiveleta lembrar como ja decidiu o Superior Tribunal de Justica:

"E desarrazoado entender-se que a lei tributdria possa ser interpretada, isoladamente,
inobservados os principios gerais do direito tributario inscritos no CTN e na Constituicao
Federal.

(...)

Efetivamente, o crédito do contribuinte, para ensejar a compensacgao ha de se revestir dos
atributos de liquidez e certeza. Esse requisito constitui exigéncia do art. 170 do CTN e que
nao foi afastado pela Lei 8.383/91, em face da hierarquia das leis.

(...)

Ademais, o crédito para se revestir dos atributos de liquidez e certeza, ha, de anteméo, de
ser quantificado, com a especificagdo ou indicagao da quantia exata, da importancia certa e
determinada. Ndo sdo compensaveis créditos indicado aleatoriamente, sob alegacao de que
o tributo (ou a contribuicao) foi pago indevidamente, em determinado periodo. Considera-se
liquida, afiangam os juristas, ‘a divida que se determina pela natureza, qualidade e
quantidade, a que se expressa através de numero certo ou de uma cifra. Se a obrigacdo
depende de prévia apuragdo ou liquidacao (ou verificacao pelos meios regulares de direito)
deixara de ser liquida e ndo autorizara a compensacdo.’' (Washington de Barros Monteiro,
Direito das Obrigagobes, pag. 309). Assim, para haver compensacdo, em qualquer de suas
modalidades, o contribuinte deve indicar o crédito em quantia certa e determinada, sendo
imprestavel para tal fim pretender o beneficio sob color de haver, em determinado periodo,
efetuado recolhimentos indevidos."

(STJ,’1al Turma, Resp n° 108.619/SC, j. em 20/02/97, v.u., extratos do voto do Rel. Min.
DEMOCRITO REINALDO. O acérdao foi publicado no DJ de 24/03/97)

2.A liquidez e a certeza juridica do crédito: requisitos para a compensacgao.

Como se verifica a existéncia do apontado "crédito" do particular em face do fisco? Mediante um
provimento, administrativo ou judicial, que reconheca a efetiva ocorréncia de pagamento indevido,
por ébvio.

Apenas a titulo de exemplo, como € até intuitivo, ndo basta a existéncia "em tese" de uma
declaragéo de inconstitucionalidade de lei instituidora de um tributo para que surja um direito de
crédito. H& de se verificar, primeiramente, se o pagamento - reputado posteriormente como
indevido em razdo da declaragéo de inconstitucionalidade da lei - realmente existiu. E, se existiu,
quanto foi pago a maior, assim como qual serdo os indices de corregdo para que se possa aferir
qual é o montante desse crédito, que possa ser numericamente expresso em moeda corrente.

Que existe um direito objetivo e "em tese" a compensagéo néo se discute: a lei fala por si Contudo,
0 exercicio desse direito somente se incorpora ao patriménio juridico do contribuinte apds a certeza
da existéncia juridica dos aspectos levantados no paragrafo anterior, nos termos dos dispositivos
legais acima transcritos.

Ha de existir, assim, um provimento que apure tudo isso. De se lembrar que o préprio langamento
€ um procedimento, que objetiva "verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo" (art. 142 do CTN).

De se lembrar que esse provimento deve ser tecnicamente Util, para apurar numericamente um
crédito, compensando-o com outro. Nao exige a lei, vamos insistir, a existéncia de um "alvara
judicial" para a compensacao: exige a liquidez e certeza dos créditos.



Pergunta-se: se o proprio fisco precisa instaurar um procedimento administrativo para que se
reconheca (frisemos: para que se reconhega) a existéncia do fato gerador, por que poderia o
particular ter um "crédito" em face do fisco apenas em razao de hipotéticos pagamentos?

Lembramos que o fato gerador, de per si, da origem a obrigacéo principal do pagamento do tributo
(art. 113, § 1°, do CTN). Com a ocorréncia do procedimento de langamento, por meio do qual se
reconhece a existéncia de um fato gerador de uma obrigagéo, o crédito tributario é constituido e se
tornara exigivel pelo fisco.

Com o crédito do particular em face do fisco ocorre 0 mesmo. Para essa apuragéo, ha de haver um
procedimento, tal como ocorre na hipétese do art. 142 do CTN. Como se vé, o art. 170 é bastante
coerente!

Pode a Administragao Publica reconhecer a efetiva existéncia de pagamento indevido e autorizar a
compensacao. Vale dizer que, nesta hipdtese, a Administragédo estara reconhecendo um fato
(pagamento de tributo) e um direito objetivo (o tributo ndo era devido) e, por via de conseqiiéncia,
estara reconhecendo que esse contribuinte especifico tem direito (subjetivo) a compensagio do
que foi pago indevidamente. Para que seja efetivada a compensacao, ha de se verificar qual o
montante que foi pago a maior e qual os indices de correcdo aplicaveis. Ha de se proceder a
liquidagao do crédito.

Tudo isso é um procedimento. Alias, a Administragdo Publica somente pode agir assim.

Na hipétese da Administragdo Publica recusar-se a pratica dos atos mencionados, surge ao
contribuinte o direito de obter do Poder Judiciario um provimento de mérito (art. 3° do CPC), de
modo a suprir todos os atos que a Administragao Publica ndo praticou.

3."Alvara judicial” e compensagao de tributos.

Na pratica, porém, o que vemos nao é isso. Muito pelo contrario, o que normalmente ocorre é
tecnicamente um "festival de inutilidades" e, o que é pior, com flagrante violagéo do art. 170 do
CTN.

Infelizmente, o que ocorre é isso mesmo: tem sido comum a pretenséo de obtengéo de provimento
judicial para que possa ser o art. 170 do CTN violado.

Com efeito, por meio de mandado de seguranca, de acdo ordinaria, ou de agao cautelar, via de
regra os contribuintes afirmam que tém direito a um crédito, as vezes nem mesmo especificam
quanto ele seria, juntam varios recibos e, afirmando que tém direito a compensacgao, pedem que o
juiz determine ao fisco que nao os autue por esta razdo. Pedem liminar ou tutela antecipada.

Muitas vezes eles obtém esse provimento, seja ab ovo, seja ao final. Queiram ou nédo, a verdade é
que esse provimento constitui uma autorizagdo para compensar, ou seja, um "alvara", de modo a
proteger de autuagdes o contribuinte que, ao arrepio do art. 170 do CTN, compensara créditos que
nem a Administracdo e nem o préprio Judiciario afirmaram a sua certeza (para o caso concreto) e
nem estabeleceram o seu montante (liquidez).

O agente fiscal, posteriormente, dirige-se a empresa e verifica que o alegado crédito inexiste, pois
pagamento ndo houve. Ou verifica-se que o crédito ndo era suficiente para compensar com todos
os débitos pretendidos, ou seja, o contribuinte deixou de pagar algumas competéncias, dada a
efetiva inexisténcia de crédito. E, assim, o agente fiscal levanta o débito e emite a NFLD.



A toda evidéncia, essa conduta do fiscal foi totalmente licita e ndo desrespeitou a decisao judicial.
Afinal de contas, se o provimento jurisdicional obtido ndo declarou a efetiva existéncia do crédito,
seu montante e a forma em que a compensacao poderia ser feita, ha de se reconhecer sua
completa inutilidade, posto que apenas afirmou a existéncia de um direito "em tese"!

Bem se vé, assim, como tende a ser processualmente (frisemos: processualmente, tecnicamente)
inutil qualquer provimento judicial que se limite a afirmar um abstrato direito a compensacao, sem
dizer qual é o montante atualizado do crédito a compensar, que pode até inexistir.

Por que, entédo, buscam os contribuintes essa "autorizagao judicial" para compensagao? A razéo é
simples: apenas como forma de se obter uma "protecgéo judicial" contra a fiscalizagdo, de modo a
poderem violar o art. 170 do CTN, sem sofrer qualquer énus por isso.

Toda essa matéria fica mais clara quando temos em mente que a compensacgao implica em
extingdo do crédito tributario (art. 156, I, do CTN). Vale dizer, nos termos do que dispde o CTN,
uma vez efetivada a compensacéo, estara extinto o crédito tributario. Como é possivel, assim,
extinguir um crédito liquido e certo com um crédito que ndo é nem liquido nem certo? Como se
pode bem observar, o CTN é bastante coerente, estando as exigéncias do art. 170 em perfeita
sintonia com o art. 156, II.

Como se V&, ou o juiz, reconhecendo a liquidez e certeza do crédito do contribuinte (art. 170), o
que bastara para que ele passe a ter o direito 8 compensacao e a extingdo do crédito tributario (art.
156, 1l), ou, se iliquidos forem os créditos do contribuinte, o juiz somente poderia "afirmar" a
existéncia do direito "em tese" a compensacao, o que é tecnicamente inécuo. Se o juiz, ao revés,
"autorizar" uma "compensacgao" de créditos iliquidos, estara sendo o art. 170 do CTN frontalmente
violado, o que nao pode ser admitido.

3.1."Alvara judicial" liminarmente concedido.

Se a "concessao" do direito a compensacao, ao final do processo, para as hipéteses em que ndo
foram atendidos os requisitos do art. 170 do CTN ja é um absurdo, imagine-se essa concessao
sem contraditorio...

Inicialmente, € bom lembrar que os juizes tecnicamente mais preparados ja ndo estao
"concedendo” o "direito" & compensacao liminarmente ou como provimento antecipado:

"l - Agrava [nome da empresa] do r. despacho monocratico que, em sede de A¢ado Ordindria,
objetivando a compensagao dos valores recolhidos indevidamente a titulo de Contribui¢ao
Social ao Salario Educacao no periodo de marco de 1989 a margo de 1997, com débitos
vincendos da mesma contribuicdo, na forma do disposto no art. 170 do CTN, combinado
com o art. 66 da Lei n° 8.383/91, com a redagao que lhe deu o art. 58 da Lei n°® 9.069/95,
indeferiu o pleito de tutela antecipada. Pede, de plano, o provimento denegado em primeiro
grau.

Il - Despicienda a requisi¢cao de informagées ao MM. Juiz "a quo” ante a clareza da decisdo
arrostada.

lll - Nesta fase de cogni¢gao sumaria, do exame que faco do despacho agravado, nao
vislumbro eventual ilegalidade e ou abuso de poder a contamina-lo, tampouco se
evidenciando situacado de irreversibilidade de prejuizo a parte.

(--)

Ademais, dispée a Sumula n° 45 do Tribunal Regional Federal da 4% Regiao: "Descabe a
concessdo de liminar ou de antecipacao de tutela para a compensacgao de tributos”.

IV - Isto posto, mantendo "si e in quantum" a decisao singular, determino o processamento



do presente independentemente da providéncia requerida. (...)"
(TRF-3? Regido, 62 Turma, Agravo n° 98.03.052527-1, Relatora Juiza SALETTE NASCIMENTO,
DJ, secgao 2, 07/07/98, pp.177-178)

"(...) 2- Descabe a parte pretender obter a compensacgao de tributos, através do instituto da
antecipacao de tutela, uma vez que, em tal caso ndo se justifica o receio de dano irreparavel
ou de dificil reparagéo (STJ, RESP n° 97.153.611/PR, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros,
DJ 25.02.98, pag. 33; RESP n° 121.133/PR, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ
29.09.97, pag. 48131). Além do mais, inexistindo liquidez e certeza no crédito, ndo ha que se
falar em compensacgéo "initio litis" (STJ, RESP n° 96.113.368/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ
19.05.97, pag. 20593). conseqiientemente, encontrando-se a autora, ora agravante, ao
desabrigo dessas consideragoées, indefiro o pleiteado efeito suspensivo com eficdcia ativa.
(..)"

(TRF-3? Regido, 4° Turma, Agravo n° 98.03.048972-0, Relator Juiz SOUZA PIRES, DJ, se¢do
2, 07/07/98, p. 157)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISAO QUE INDEFERIU TUTELA
ANTECIPADA PARA COMPENSAGCAO DE CONTRIBUICOES AO SALARIO EDUCACAO.
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENGCAO DO "DECISUM" AGRAVADO.

I. A Natureza satisfativa da tutela antecipada afasta sua admissao, pois faticamente,
concretiza o direito pretendido, oferecendo a agravante o préprio objeto do pedido
jurisdicional, donde o 6bice da irreversibilidade.

Il. Decisées que concedem liminares em casos tais, as vezes podem ter o efeito de um
bumerangue, voltando-se contra a propria parte que as obteve provisoriamente. Sem uma
andlise minuciosa e bem depurada do direito alegado e de extensado da violagao afirmada,
bem como da possibilidade de se ter em conta o que compensar-se com o qué, nao é de
boa natureza antecipar-se a tutela.”

(TRF - 32 Regido, Agravo de Instrumento n° 51.602, Registro n° 97.03.032375-8, Relator Juiz
Baptista Pereira, 3 Turma, v.u., publicado no DJ em 29/07/98, Segéao 2, pp. 252/253)

"Processual — Compensacao Tributaria — Antecipag¢ao de Tutela — Impossibilidade. Nao é
licito ao Poder Judiciario, em antecipacao de tutela, efetivar compensacgao tributaria,
negando ao Fisco a possibilidade de rever o lancamento.”

(STJ, Resp n° 113.647/PR, 12 Turma, unanime; Relator Ministro Humberto Gomes de Barros;
DJU 15.09.97)

Varias sao as razdes pelas quais a compensagao nao pode ser antecipadamente concedida, tal
como se vé acima. Costuma-se destacar, no mais das vezes, que o pagamento ocorrido ha anos
nao comprometeu a vida da empresa e nao sera a impossibilidade de restituicao ou compensacgao
imediata que tera o condao de leva-la a faléncia. Nao ha, assim, o perigo da demora.
Evidentemente, isso esta correto.

Porém, tdo importante quanto esses fundamentos para a denegagao da liminar ou antecipagéo de
tutela é, justamente, a total impossibilidade de declaragdo da efetiva existéncia de um crédito e do
direito @ compensagéao dele decorrente (art. 66 da Lei n® 8.383/91) em uma cognigdo sumaria sem
contraditorio!

E preciso, pois, ouvir o fisco. Apés, podera o juiz reconhecer ou no a liquidez e certeza do crédito,
de modo que tera o contribuinte, por via de consequéncia, o direito a compensagao dos créditos.

Como vimos, se autoriza o juiz a compensacgao, estara autorizando também a extingao do crédito
tributario (art. 156, I1). Por essa razdo exige o art. 170 do CTN a liquidez e certeza dos créditos
para que seja feita a compensacéo. E, por ébvio, deve o fisco ser ouvido, sob pena de ser extinto o



crédito tributario, sem a oitiva do seu titular, o que é um gigantesco absurdo, que atenta de forma
violenta contra o principio do contraditorio.

E essa razdo a mais forte para impedir seja concedida a compensagao de créditos antes do final
do processo, embora as demais também o fagam.

Felizmente, o Superior Tribunal de Justi¢a, seguindo a orientagdo que ja estava sendo trilhada pela
melhor jurisprudéncia, firmou entendimento no sentido de n&o ser cabivel a compensacao liminar
de tributos, o que gerou a Sumula n°® 212;

"Sumula n° 212. A compensacao de créditos tributdarios ndo pode ser deferida por medida
liminar.”

4.A acao declaratéria e a compensacéao de tributos.

A acao declaratéria, movida pelo contribuinte contra o fisco, ndo se presta nem a singela
declaragéo da existéncia de um fato, nem tampouco da existéncia um direito & compensacao "em
tese". Muito ao revés, a acao declaratéria (e ai incluimos também as condenatérias, posto que tém
sempre alguma carga declaratéria) somente se presta a declarar a existéncia ou inexisténcia de
relagdo juridica entre as partes litigantes.

A toda evidéncia, para que essa declaracdo ocorra, ha de se verificar o efetivo pagamento do
tributo (mediante producgéo de provas), se esse pagamento foi indevido, qual os indices de
correcao a ser aplicados, se existem e quais sao os limites para a compensagao mensal. Feito
isso, a declaracéo da relagao juridica, entre as partes, pode ser concedida.

Sustenta-se que a singela e lacbnica "declaragdo" (em seu sentido ndo-técnico) do direito a
compensacao, sem especificar os montantes e limites, seria possivel nas hipéteses de langamento
por homologacéo, haja vista que, por essa modalidade, deve o contribuinte recolher o tributo por
sua conta e risco, ressalvado-se ao fisco o poder-dever da conferéncia.

Com a devida venia, esse entendimento esta incorreto, e ndo se sustenta mediante analise um
pouco mais aprofundada da questdo. Com efeito, inexiste qualquer norma a determinar que o art.
170 do CTN nao se aplica ao langamento por homologagéo. Na realidade, somente apds obtida a
declaragao de liquidez e certeza da existéncia de crédito oponivel ao fisco é que podera o
contribuinte proceder a sua compensacéo (art. 170 do CTN) e, nas hipoteses de langamento por
homologacéao, o fara por sua prépria conta e risco. Frisemos: apos obtida a declaracao de liquidez
e certeza, fara o contribuinte a compensagao por sua conta e risco.

Afinal de contas, se pudesse o contribuinte compensar por sua conta e risco, sem a declaragéo de
certeza e liquidez do crédito, sem sua especifica apuragao, para que serviria o provimento
jurisdicional?

Ninguém em s consciéncia pode afirmar que um processo entre contribuinte e fisco servira
apenas para dizer qual é o direito "em tese"... Ou o processo serve apenas para conceder ao
contribuinte "alvara" para a compensagao? A lei ndo prevé, para a compensagao, a hecessidade
de obtencdo de um "alvara judicial"; exige, muito ao revés, que os créditos sejam liquidos e certos!

Nessa toada, é forgosa a conclusao de que qualquer "declaragdo" que ndo contemple esses
aspectos, tende a inutilidade, afrontando, assim, a nossa teoria geral do processo, que exige seja o
provimento jurisdicional tecnicamente util. O processo judicial, entre contribuinte e fisco, deve



culminar com um provimento especifico para o caso concreto e ndo pela lacdnica afirmacéao de
qual seja o direito objetivo, vale dizer, de que a compensagéao "em tese" € permitida pela lei.

Nessa medida, somente para os casos em que o contribuinte demonstra o efetivo recolhimento do
tributo indevido, assim como demonstra seu montante, atendido o principio do contraditério, pode o
Judiciario conceder, ao final do processo, o provimento almejado, na forma acima exposta, o que
inclusive dara grande seguranca juridica para as partes, se ficar delimitado se existem e quais sdo
os limites da compensacéao para o caso concreto.

Porém, nas hipéteses em que a petigao inicial nem mesmo traz a informagéo do montante pago,
nao podera Judiciario declarar o montante do efetivo crédito, mas apenas poderia "declarar" um
suposto direito (objetivo e "em tese") a compensagéo, vale dizer, repetindo o que diz a lei, o que
nao ira configurar a declaragao de relacao juridica, prevista no art. 4°, |, do CPC, nao podendo ser
admitido.

A declaragao que alude o art. 4°, |, do CPC, dentro do tema em analise, pode ser usada como
forma de configuragéo da certeza juridica de que o autor ndo devia um determinado tributo, em
determinada época. Se ja existe qualquer provimento erga omnes nesse sentido, ha flagrante
caréncia de agao, devendo o processo ser extinto sem julgamento de mérito. Por essa razéo, o
pedido deve ser mais especifico, de modo compor o litigio que o tributo, além de abstratamente
indevido, foi efetivamente pago, em montante determinado.

Se pretende o contribuinte ver "declarado" um direito a compensacéao, sera o caso de
improcedéncia do pedido, se os requisitos legais (art. 170 do CTN) ndo estiverem presentes. Nao
tem direito a compensacgao aquele que nao tem créditos liquidos e certos.

5.0 mandado de seguran¢a e a compensacao de tributos.

Oportuno lembrar que o mandado de seguranga somente pode ser usado para efeito de
compensagao de créditos tributarios na hipétese do contribuinte ter obtido, por via administrativa ou
judicial, a declaragéo de liquidez e certeza de seu crédito e, cumulativamente, tenha o fisco
praticado qualquer ato visando impedir o contribuinte de compensar esses créditos na forma
estabelecida.

Nessa mesma medida, cabe o mandado de seguranga preventivo se existe justo receio desse ato
vir a ser praticado.

O direito a segurancga surge nesses casos exatamente porque ha um ato ilegal praticado ou a ser

praticado por agente publico. Portanto, fora dessas hipoteses, néo ha espago para o0 mandado de

seguranga, exatamente em razdo desta medida somente ser cabivel contra ato ilegal e abusivo de
autoridade publica (art. 1° da Lei n® 1.533, de 31/12/51).

Com a devida venia, € um crasso equivoco a concessao da seguranca para efeito de impedir o
agente fiscal de cumprir o que a lei Ihe manda (autuagao e levantamento de débitos ndo pagos).

Efetivamente, ndo é possivel a utilizagdo de mandado de seguranga para fins meramente
declaratérios, dado o carater mandamental dessa medida, que exige a liquidez e a certeza do
direito pré-constituidas pelo impetrante. Se pretende o contribuinte a "declaragao" do quer que
seja, o meio cabivel é a agéo declaratdria.

O que ndo é nem um pouco razoavel é a utilizagdo do mandado de seguranga como forma de, sem
a existéncia de provimento reconhecendo a existéncia de créditos oponiveis contra o fisco, efetuar



a compensacao de créditos, em flagrante ofensa ao que dispde o art. 170 do CTN, impedindo que
o fiscal faga o que a lei Ihe determina! Qual é o "ato ilegal ou abusivo"? Até que seja o art. 170 do
CTN julgado inconstitucional, tém os agentes fiscais o dever de nao reconhecer como validas as
"compensacoes" efetuadas sem a sua observancia.

Nessa toada, data venia, a concesséo da seguranga para que esse agente publico permita uma
"compensacgao" de créditos iliquidos ou incertos configura uma astronémica e inadmissivel heresia
juridica.

O mandado de seguranga, portanto, somente pode ser usado, em sede de compensagéo de
tributos, na hipétese do contribuinte ja ter obtido provimento no sentido de reconhecer a liquidez e
certeza de créditos oponiveis contra o fisco, caso venha o contribuinte a ser autuado ou tenha justo
receio de vir a sé-lo.

5.1.A Sumula n°® 213 do STJ.

A questdo da compensagéao de tributos em sede de mandado de seguranga € objeto de Sumula do
Superior Tribunal de Justica:

"Suamula n° 213. O mandado de seguranca constitui acdo adequada para a declaragao do
direito a compensacéo tributdria."

Salta aos olhos que essa sumula nao afirma que créditos iliquidos ou incertos podem ser
compensados. Ademais, também nao diz essa sumula quais sao os créditos que podem ser
compensados.

Afirma ela, singelamente, que o mandado de seguranga pode ser usado para a declaragéo do
direito & compensacgéo.

Que o mandado de seguranga declare o direito, ndo € nenhuma novidade. Afinal de contas,
exatamente por ter essa agéo o carater mandamental, € dbvio que é necessario dizer (declarar) o
direito para, em seguida, determinar (mandar) a autoridade impetrada que faga ou deixe de fazer
algo.

Por outro lado, o direito a compensacgéao, abstratamente considerado, ja existe, nos termos da lei
(art. 170 do CTN). De modo que o mandado de segurancga realmente pode servir para a declaragdo
do direito a compensacao tributaria...

... Desde que tenha o contribuinte esse direito, é claro.

Assim, bem se vé que a sumula em nada esclarece a controvérsia, existente nos tribunais, a
respeito da necessidade da existéncia de créditos liquidos e certos para efeito de compensacgao
tributaria.

Portanto, toda vez que tenha o contribuinte o direito a compensacgao tributaria, pode ele usar o
mandado de seguranga para protegé-lo.

A toda evidéncia, o mandado de seguranga ndo tem nenhuma carga constitutiva, de modo que a
existéncia do direito a compensagao deve ser sempre antecedente a impetragdo do mandado de
seguranga. Com a devida venia, pretender que o mandado de seguranga possa alterar o direito é
uma heresia juridica.



Portanto, o alcance da Sumula n° 213 do STJ, a teor de sua redagao, s6 pode ser restrito as
hipoteses em que, efetivamente, ja dispde o contribuinte do direito a compensacgéio, o que s6
ocorre se tem ele créditos liquidos e certos oponiveis ao fisco, nos termos do art. 170 do CTN, sob
pena de se transformar o mandado de seguranga em uma agao constitutiva. Vale dizer: caso o
contribuinte tenha obtido a declaracéo de certeza e liquidez dos seus créditos, podera ele impetrar
mandado de seguranga na hipétese do fisco desrespeitar seu direito ou de haver justo receio de
que iSsO possa ocorTer.

Frise-se, finalmente: a Sumula n® 213 n&o diz que créditos iliquidos ou incertos podem ser objeto
de compensagao tributaria. Se dissesse, estaria violando a lei € os mais comezinhos principios do
direito processual que regem o mandado de segurancga, o que, felizmente, inocorreu.

6.Conclusao: o provimento correto para a compensacgao de tributos.

Por todas as razdes expostas, percebe-se que qualquer decisdo judicial que "autorize" uma
compensacao de créditos iliquidos ou incertos estara violando o art. 170 do CTN. Além disso, essa
autorizagdo, em ultima analise, consistira em um mero "alvara judicial", ndo previsto por qualquer
norma, servindo unicamente para que possa o contribuinte, contra texto expresso de lei, proceder a
compensacao, sem sofrer penalidade alguma, o que ndo pode ser admitido.

Diante da negativa da Administragdo em reconhecer a existéncia de créditos oponiveis contra si,
tem o contribuinte o direito processual a propositura de acao judicial para esse reconhecimento.

Por meio dessa acao, deve ele, necessariamente, afirmar quanto pagou e produzir a prova
pertinente, fundamentando a pretensao de ver seu pagamento indevido convertido em crédito a ser
compensado.

Nessa hipotese, podera a agdo, se for o caso, ser julgada procedente. Inclusive podera a sentenca
estabelecer a forma de atualizagédo do crédito do contribuinte e as condigbes e limites da
compensacao, se estas questdes forem objeto da lide.

Obtendo o contribuinte esse provimento, nos exatos termos do art. 170 do CTN, tem ele o direito
de compensar os créditos. E € bom frisar que na hipétese de langamento por homologacgao (agora
sim!), sera a compensacao efetuada pelo contribuinte, por sua prépria conta e risco, sem a
participacao inicial da Administracdo Publica, desde que obtida a declaragao de liquidez e certeza,
nos termos do disposto no art. 170 do CTN, que expressamente Ihe confere esse direito.

Finalmente, se apesar de obtido o provimento que apure a certeza e liquidez dos pagamentos
indevidos, for o contribuinte autuado pelo fisco em decorréncia do nao reconhecimento de uma
compensacéo de créditos efetuada nos termos desse provimento, tera ele o direito processual de
ver protegido o seu direito subjetivo por via de mandado de seguranga, o que esta de acordo com a
Sumula n° 213 do STJ.



